
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 833271 - GO (2023/0215004-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ANTONIO RAIMUNDO FREIRE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVASHABEAS CORPUS

DE URGÊNCIA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA.
CUMULAÇÃO DE CONDIÇÕES DO  SIMPLES COM OSURSIS
ESPECIAL. CABIMENTO.  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo
crime de descumprimento de medidas protetivas em contexto de violência
doméstica (art. 24-A da Lei n. 11.340/2006), no qual se alegava
irregularidade na cumulação das condições do sursis especial com o sursis
simples, pleiteando-se o afastamento da limitação de final de semana.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há ilegalidade

flagrante na cumulação das condições impostas no sursis geral (art. 78, §1º,
do CP) com as do sursis especial (art. 78, §2º, do CP), especificamente
quanto à imposição concomitante da limitação de final de semana com outras
condições.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de

recurso próprio ou de revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a
finalidade dessa garantia constitucional, ressalvadas as hipóteses em que a
ilegalidade apontada é flagrante, situação que permite a concessão da ordem
de ofício.
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4. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justiça não admite o habeas corpus como sucedâneo de
recursos ordinários, de recurso especial ou de revisão criminal, especialmente
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no
art. 621 do Código de Processo Penal.

5. Não há incompatibilidade ou ilegalidade na imposição cumulativa
de diferentes condições para a suspensão condicional da pena, desde que
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado, conforme jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

6. A análise da pretensão do impetrante demandaria o reexame
aprofundado das condições estabelecidas na suspensão condicional da pena, o
que não se mostra viável na via estreita do habeas corpus, especialmente
quando utilizado como substitutivo de recurso próprio.

7. Não se verifica, no caso concreto, qualquer violação ao
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal que implique
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, a
justificar a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

: 1. O habeas corpus não constitui via adequadaTese de julgamento
para substituir recurso próprio ou revisão criminal, ressalvadas as hipóteses
de flagrante ilegalidade, aptas a gerar constrangimento ao direito de
locomoção. 2. Não há ilegalidade na cumulação de condições do sursis
simples (art. 78, §1°, do CP) com o sursis especial (art. 78, §2°, do CP),
sendo possível a imposição concomitante de limitação de final de semana
com outras condições, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do
acusado. 3. A análise sobre a adequação das condições impostas na suspensão
condicional da pena demanda reexame aprofundado da matéria, inviável na
via estreita do habeas corpus.

: CP, art. 78, §§ 1º e 2º; CPP, arts.Dispositivos relevantes citados
621, 647-A e 654, § 2º; Lei nº 11.340/2006, art. 24-A; Lei nº 14.836, de 

.8/4/2024
: STJ, AgRg no HC n. 895.777/PR,Jurisprudência relevante citada

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ,2/4/2024
AgRg no HC n. 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 

; STF, HC 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira18/3/2024
Turma, j. ; STJ, HC n. 37.502/PE, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta15/5/2023
Turma, j. .15/2/2005

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, .04 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ANTONIO RAIMUNDO FREIRE DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVASHABEAS CORPUS

DE URGÊNCIA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA.
CUMULAÇÃO DE CONDIÇÕES DO  SIMPLES COM OSURSIS
ESPECIAL. CABIMENTO.  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo
crime de descumprimento de medidas protetivas em contexto de violência
doméstica (art. 24-A da Lei n. 11.340/2006), no qual se alegava
irregularidade na cumulação das condições do sursis especial com o sursis
simples, pleiteando-se o afastamento da limitação de final de semana.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há ilegalidade

flagrante na cumulação das condições impostas no sursis geral (art. 78, §1º,
do CP) com as do sursis especial (art. 78, §2º, do CP), especificamente
quanto à imposição concomitante da limitação de final de semana com outras
condições.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de

recurso próprio ou de revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a
finalidade dessa garantia constitucional, ressalvadas as hipóteses em que a
ilegalidade apontada é flagrante, situação que permite a concessão da ordem
de ofício.
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4. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e do
Superior Tribunal de Justiça não admite o habeas corpus como sucedâneo de
recursos ordinários, de recurso especial ou de revisão criminal, especialmente
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no
art. 621 do Código de Processo Penal.

5. Não há incompatibilidade ou ilegalidade na imposição cumulativa
de diferentes condições para a suspensão condicional da pena, desde que
adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado, conforme jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

6. A análise da pretensão do impetrante demandaria o reexame
aprofundado das condições estabelecidas na suspensão condicional da pena, o
que não se mostra viável na via estreita do habeas corpus, especialmente
quando utilizado como substitutivo de recurso próprio.

7. Não se verifica, no caso concreto, qualquer violação ao
ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal que implique
ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, a
justificar a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

: 1. O habeas corpus não constitui via adequadaTese de julgamento
para substituir recurso próprio ou revisão criminal, ressalvadas as hipóteses
de flagrante ilegalidade, aptas a gerar constrangimento ao direito de
locomoção. 2. Não há ilegalidade na cumulação de condições do sursis
simples (art. 78, §1°, do CP) com o sursis especial (art. 78, §2°, do CP),
sendo possível a imposição concomitante de limitação de final de semana
com outras condições, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do
acusado. 3. A análise sobre a adequação das condições impostas na suspensão
condicional da pena demanda reexame aprofundado da matéria, inviável na
via estreita do habeas corpus.

: CP, art. 78, §§ 1º e 2º; CPP, arts.Dispositivos relevantes citados
621, 647-A e 654, § 2º; Lei nº 11.340/2006, art. 24-A; Lei nº 14.836, de 

.8/4/2024
: STJ, AgRg no HC n. 895.777/PR,Jurisprudência relevante citada

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ,2/4/2024
AgRg no HC n. 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 

; STF, HC 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira18/3/2024
Turma, j. ; STJ, HC n. 37.502/PE, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta15/5/2023
Turma, j. .15/2/2005

RELATÓRIO

Por razões de economia processual, adoto o relatório de e-STJ fls. 841:

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:
APELAÇÃO CRIMINAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS P R O T E
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T I V A S D E U R G Ê N C I A . R E C U R S O D A D E F E S A
SUSTENTANDO ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA
OU POR ATIPICIDADE DE CONDUTA, REDUÇÃO OU SUSPENSÃO
CONDICIONAL DA PENA, EXCLUSÃO OU REDUÇÃO DO VALOR DA
INDENIZAÇÃO E ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS
PROCESSUAIS. I. Não há se cogitar em acolhida ao pleito absolutório, uma
vez que comprovados o descumprimento da decisão judicial e a ciência
inequívoca do teor e vigência desta, o que não impediu o agressor de
aproximar-se e ainda intimidar a vítima, confrontando-a sobre acionar a
polícia, porque havia rompido a tornozeleira eletrônica e, consequentemente, o
botão antipânico não funcionaria. II. Constatados equívocos na dosimetria da
pena, impõe-se saná-los, com a consequente redução. III. Presentes os
requisitos, deve ser concedido o sursis (CP, art. 77). IV. A indenização moral é
ínsita à condição de vítima de violência doméstica e familiar, devendo ser
mantida. V. Prejudicado o pleito isentivo, uma vez que a exigibilidade foi
suspensa na sentença (CPC, art. 98, §3º, c/c o CPP, art. 3º). VI. Recurso
conhecido e parcialmente provido. O paciente foi condenado pela prática do
crime de descumprimento de medidas protetivas em contexto de violência
doméstica (art.24-A da Lei n. 11.340/2006). A defesa alega, em síntese,
irregularidade na cumulação das condições do sursis especial com o sursis
simples. Ao final, requer a concessão da ordem para "reconhecer a
impossibilidade de cumulação das condições impostas no SURSIS geral (art.
78, §1°, do CP) com o especial (art. 78, §2°, do CP), de modo a AFASTAR a
limitação de final de semana." (e-STJ fls.8).

 
A decisão agravada negou provimento ao recurso em habeas corpus e também 

não vislumbrou ilegalidade para concessão da ordem de ofício.
A parte agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 

recurso pelo colegiado.
É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.841-
843):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
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revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a
gerar constrangimento ilegal. Veja-se: "O habeas corpus não pode ser utilizado
como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de ). "De acordo2/4/2024 8/4/2024
com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus como
sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há indicação de
incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , D Je de ). A jurisprudência do18/3/2024 20/3/2024
Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: "Do ponto de vista processual,
o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo regimental (cabível na
origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de mérito,
por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A
orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas
corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório
transitado em julgado” (HC 118.292- AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso
atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe habeas corpus
para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de recurso interposto
perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC
110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , D Je de ).15/5/2023 17/5/2023
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento. A concessão de
ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade. Analisando-se
o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de plano
qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento
ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção
do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário8/4/2024
Oficial da União de . Pelo exposto, não conheço do habeas corpus9/4/2024
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos capazes de
caracterizar flagrante ilegalidade.

 
A revisão das condições do sursis exigiria o reexame de fatos e provas, o que

é inviável na via estreita dos Habeas Corpus, não ficando de plano demonstrada a
existência de prejuízo ao paciente pelo cumprimento das condições impostas pelo Juízo.
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a jurisprudência da 5ª
Turma desta Corte, não podendo o acusado transigir quanto às condições do sursis
fixadas pelo Juízo. Veja-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUSPENSÃO CONDICIONAL
DA PENA. PLEITO DE RECUSA DO BENEFÍCIO. SOMENTE EM
AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Esta Corte possui a orientação de que somente após o trânsito em
julgado e designada audiência admonitória pelo juízo da execução penal é que
poderá o apenado renunciar ao sursis, caso não concorde com as condições
estabelecidas e entenda ser mais benéfico o cumprimento da pena privativa de
liberdade" (REsp 1.384.417/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
Sexta Turma, DJe ).6/4/2015

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.428.394/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)19/5/2020 29/5/2020

 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0215004-0 HC 833.271 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00042972320198090175  42972320198090175  51640431520228090051  
55587130620218090051

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : ANTONIO RAIMUNDO FREIRE DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO RAIMUNDO FREIRE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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